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Análise do Orçamento de Género em Angola 

Introdução 
Este documento responde aos processos de Análise Orçamental Sensível ao Género (OSG) 

promovidos pelo Pro PALOP- TL FASE III. A capitalização da informação produzida, bem como as 

principais observações e recomendações que resultam destes processos são fundamentais para 

as discussões do Orçamento Geral do Estado para 2026. 

Para além da nota introdutória, das principais observações e recomendações, o documento conta 

com quatro (4) pontos principais, nomeadamente: (i) Contextualização, que inclui o referencial e 

o enquadramento teórico, bem como a explicação teórico-prática do Modelo Pró-PALOP TL para 

a integração da abordagem de género nos ciclos orçamentais: (ii) Pontos de entrada para a 

integração da abordagem de género,  onde é realizada uma análise dos principais documentos 

de referência em relação ao planeamento estratégico nacional e ao planeamento estratégico 

para a promoção da igualdade de género, como também o alinhamento entre eles; (iii) A análise 

de género do Proposta do Orçamento Geral do Estado (POGE) que inclui: a) Análise de género do 

POGE Angola 2025 e b) A análise evolutiva comparativa do POGE 2017, 2019, 2020, 2021, 2022, 

2023, 2025 e finalmente (iv) Identificação de boas práticas e desafios. 

A propriedade deste produto pertence ao Programa Pro PALOP -TL (FASE III), bem como à União 

Europeia (UE), ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e aos países 

beneficiários. 

Contexto 
Nos últimos 8 anos, os programas de Sistema de Gestão das Finanças Públicas do Estado(EFS 

PFM) Pro PALOP-TL financiados pela UE (2013-2017 e 2018-2022) promoveram e consolidaram 

com sucesso ferramentas inovadoras e uma sólida Comunidade de Práticas (CoP), com mais de 

20 instituições estatais de governação económica central e um número semelhante de 
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plataformas de Organizações da Sociedade Civil  (OSC)nos 6 países PALOP-TL (Angola, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, Moçambique,  São Tomé e Príncipe e Timor-Leste) para promover uma 

gestão das finanças públicas (GFP) transparente e eficiente a supervisão orçamental e a 

governação económica. 

A 3ºfase do programa PFM Pro PALOP-TL SAI visa consolidar e ampliar os ganhos e acções acima 

referidos para continuar a promover ciclos orçamentais transparentes, responsáveis, sensíveis 

ao Género e abertos, bem como fortalecer ainda mais o Parlamento, o Tribunal de Contas, as 

instituições executivas e as capacidades dos cidadãos para monitorar como os governos 

executam os orçamentos do Estado. 

O programa também propõe apresentar ferramentas e métodos bem-sucedidos, como a 

'Comunidade de Práticas', o 'Modelo Integrado de Orçamentação Sensível ao Género e 

Supervisão' e a transparência orçamental digital, em outros países onde possam ser replicados, 

nomeadamente aqueles com um apoio financeiro particularmente proeminente da UE para 

reforçar as práticas de Orçamentação Sensível ao Género (GRB) e a integração da perspetiva de 

género 

A 3º fase do programa PFM Pro PALOP-TL SAI, por meio da integração do orçamento sensível ao 

Género no ciclo orçamental, fortalece a governanção e a transparência. O desenvolvimento de 

planos e orçamentos de desenvolvimento inclusivos responde às obrigações definidas pela 

Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW) 

e aos compromissos assumidos pelos países beneficiários. Neste sentido, o programa realizará 

em conjunto com os parceiros o seguinte:  

• O desenvolvimento de capacidades, através de assistência técnica e da Cooperação Sul-

Sul & Triangular, de Procedimentos Operacionais Padrão (SoPs) para a Orçamentação e 

Supervisão Sensível ao Género, da Integração da Perspectiva de Género no 
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Planeamento e da Ferramenta de Avaliação do Impacto da Orçamentação de Género 

(GenderScorecard doPALOP-TL). 

• Promover campanhas de sensibilização para OSC's e consciencialização dos cidadãos 

para aumentar a alocação orçamental para programas de género nos orçamentos 

estatais e políticas fiscais (incluindo impostos) quepromovam a igualdade de género.  

• Promover reformas legais e institucionais para a promoção da a Igualdade de Género, 

inclusive através do Programa Selo de Género para as Instituições Públicas, da 

Abordagem de Orçamentação Sensível ao Género do Pro PALOP-TL SAI e da integração 

da perspectiva de género nos ciclos de planeamento  e orçamentação. 

• Digitalização para promover a integração da igualdade de género nos ciclos de 

planeamento, orçamento,auditoria emonitoria.  

O Programa Pro PALOP TL visa ter um processo de governanção económica inclusivo, que coloque 

a igualdade de género no centro dos planos de desenvolvimento, orçamentos e estrutura legal. 

Com o objectivo de garantir que os orçamentos estatais atendam às necessidades das mulheres 

e doshomens no país e promovam a igualdade de género como uma oferta de serviço essencial 

para a prestação de serviços do Estado.  

Referencial Teórico 
A construção do referencial e do quadro teórico deste processo alimenta-se dos principais 

marcos globais da agenda internacional para a promoção da igualdade de género, incluindo as 

recomendações emanadas da Declaração e Plataforma de Acção de Pequim em 1995, em 

particular à que se refere à necessidade de integrar a abordagem de género nos processos de 

planeamento estratégico, hoje conhecida como gender mainstreaming, que posteriormente 

integra o Orçamento Sensível ao Género (OSG). A CEDAW, A principal convenção sobre os 

direitos humanos ds mulheres,, cristaliza a necessidade da institucionalização de ferramentas no 
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âmbito da integração de género nos processos de planeamento e nas quais possamos integrar a 

OSG. 

Os OSG são intervenções desenvolvidas para transformar o paradigma de elaboração dos 

orçamentos neutros, ou mesmo discriminatórios, e das políticas e programas  

que os sustentam, com o objectivo de romper com a realidade actual, e promover, de forma 

efectiva, da igualdade de género. 

Este referencial teórico apresenta alguns conceitos utilizados na construção do Modelo Pro-

PALOP - TL ISC para a integração da abordagem de género no ciclo orçamental, entre os quais 

destacamos: 

● O que é Orçamento Sensível ao Género (GRB)? É um processo que aborda durante o 

ciclo orçamental, as diferentes necessidades, interesses e realidades que os homens 

e as mulheres têm na sociedade, devido aos papéis de género que desempenham.  Os 

os programas são desenhados tendo em conta as desigualdades existentes derivadas 

destas diferentes realidades, fornecendo recursos para a sua eliminação e garantindo 

o acesso equitativo aos bens e serviços públicos. Reconhece também as contribuições, 

pagas e não remuneradas, que os homens e as mulheres prestam na produção de 

bens, serviços, mas também para a reprodução e sustentabilidade da vida, e considera 

esses contributos na mobilizaçaõ e distribuição dos recursos. 

● O que é orçamento com abordagem de Género? É fundamental incluir fundos no 

OGE para garantir a implementação dos compromissos sobre Igualdade de Género e 

Empoderamento das Mulheres, tanto nacionais como internacionais., Para tal,  é 

necessárioconsiderar as diferentes necessidades e realidades dos homens e das 

mulheres na concepção de programas, de forma a  promover o acesso equitativo aos 

seus benefícios. Desta forma, contribui-se para a promoção de uma 

corresponsabilidade social do Estado, do sector privado e da comunidade no cuidado 

e atenção às pessoas, investindo em mudanças institucionais e padrões culturais 

direccionados para a promoção da igualdade de género. 
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● Objectivos do OGE: (i) Equacionar as diferentes implicações que o Orçamento do 

Estado pode ter na promoção da equidade de género e garantir a igualdade de acesso 

e benefícios para raparigas, rapazes, mulheres e homens a diferentes serviços e 

recursos; (ii) Incentivar a integração da abordagem de género nos processos de 

planeamento e orçamento, no sentido de contribuir para uma alocação equitativa e 

eficiente dos recursos; (iii) Assegurar a alocação dos recursos necessáriospara a 

implementação de políticas e estratégiasdestinadas à promoção da igualdade de 

género no Orçamento do Estado; e (iv) Melhorar a transparência e a prestação de 

contas. 

Tendo em conta este referencial, os resultados do trabalho realizado e o processo evolutivo em 

relação à integração da abordagem de género, o Programa Pro PALOP TL desenhou um Modelo 

Padrão para a integração da abordagem de género no ciclo orçamental e nos processos de 

supervisão orçamental, que serve de base para os processos de análise orçamental sensíveis ao 

género realizados. 
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O modelo Pro PALOP-TL ISC para integrar a 
abordagem de Género na análise orçamental 

O modelo é constituído por 3 (três) fases essenciais e dois outros subcomponentes como pode 

ser observado no esquema a seguir. 

 

Fonte: Pro PALOP-TL 

Na primeira fase de identificação de oportunidades para a integração da abordagem de género 

no ciclo orçamental, é realizada uma pesquisa aprofundada dos instrumentos e ferramentas 
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existentes no âmbito do planeamento estratégico nacional (Planos Estratégicos de 

Desenvolvimento dos países a médio e a longo prazo), no planeamento estratégico sectorial, 

especificamente das entidades que trabalham na promoção da igualdade de género,  a análise 

do quadro legal e normativo em matéria de orçamentação sensível ao género, bem como a 

identificação de momentos-chave para a sua incidência. Posteriormente, são realizadas análises 

orçamentais com uma abordagem de género, utilizando a escala de classificação desenhada no 

âmbito do programa.Finalmente, o processo de inspecção orçamental inicia-se com uma 

abordagem de género e a análise das taxas de execução orçamental. Paralelamente a este 

processo, são realizadas sessões de formação com os beneficiários de cada país em termos de 

OSG e Análise Orçamental, ao mesmo tempo que fazem a monitoria de todo este processo. 

A análise orçamental sensível ao género é realizada de acordo com o modelo padrão do 

ProPALOP que categoriza os Programas, que inclui os seguintes níveis de análise: 
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Marcadores de Género em Angola 
O Marcador de Género é uma ferramenta que permite classificar projectos e programas de 

acordo com sua contribuição para a promoção da igualdade de género. O marcador de género, 

neste caso específico, consiste em um sistema de codificação simples aplicado a projectos e 

unidades com um quadro lógico para avaliar as intervenções, de acordo com seu nível de 

integração da abordagem de Género, sendo estes: 

• Nível G3: Projecto de promoção da igualdade de género: Projecto que tem como 

principal objectivo a igualdade de género, ou seja, está a contribuir directamente 

para a implementação das prioridades de género incluídas nos Programas do 

Governo ou na Estratégia Nacional para a Igualdade de Género em vigor 

• Nível G2: Projecto com componente de promoção da igualdade de género: 

Projecto que, não tendo como objectivo principal a igualdade de Género, inclui 

simultaneamente, pelo menos, um produto com actividades e indicadores que 

contribuem directamente para a igualdade de género. 

• Nível G1: Projecto com alguma intervenção para a promoção da igualdade de 

Género: Projecto que, mesmo sem uma componente de género, inclui pelo menos 

algum produto, actividade ou indicador que contribui directamente para a 

igualdade de Género. 

• Nível G0: Projecto que ainda não integra género: Projecto que não inclui nenhum 

elemento que permita tornar visível sua contribuição para a promoção da 

igualdade de género, ou seja, a igualdade de género não se reflecte em nenhum 

de seus produtos, actividades ou indicadores. 
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Pontos de entrada para a integração da abordagem 
de género 

DOCUMENTOS ESTRATÉGICOS 

Plano de 
Desenvolvimento 
Nacional: 2023-
2027 

 

Visão: Melhoria do bem-estar dos angolanos, com três compromissos 
orientadores de todas as acções: mais alimentação, segurança, mais empregos 
e menos pobreza. 

Eixo 1: Consolidar a paz e o Estado democrático de direito, continuar a reforma 

do Estado, da justiça, da administração pública, da comunicação social, da 

liberdade de expressão e da sociedade civil. 

POLÍTICAS PROGRAMAS/PROJECTOS/ 
OBJECTIVOS/METAS 

Política de 
Modernização do 
Estado 

Programa de Promoção dos Direitos Humanos:  

Objectivo: Assegurar o gozo efectivo dos direitos 
humanos para todos em Angola, em igualdade de 
condições e sem qualquer forma de discriminação. 

Objetivo 6.3: Aumentar o papel da sociedade civil 
no desenvolvimento de nossa nação. 

• Institucionalizar uma rede de OSCs focada 
nas dimensões da igualdade de género 

• Co-desenvolver projectos focados em 
género destinados a promover os 
interesses, direitos e oportunidades das 
mulheres e a igualdade de género 

Eixo 3: Promover o desenvolvimento do capital humano através da expansão 
do acesso aos serviços de saúde, ao conhecimento e às competências técnicas 
e científicas, promovendo a cultura e o desporto e estimulando o 
empreendedorismo e a inovação 
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POLÍTICAS  PROGRAMAS/PROJECTOS/ 
OBJECTIVOS/METAS 

Política de Educação, 
Juventude, Emprego 
e Inovação. 

Objectivo: Melhorar o acesso dos angolanos à 
educação e formação profissional de qualidade para 
aumentar a sua empregabilidade e promover o 
crescimento e desenvolvimento económico, 
especialmente para os jovens, apoiados por um 
ecossistema empresarial. Programa para o 
Desenvolvimento Integral da Juventude. 

Programa de Expansão e Modernização do Sistema 
Educacional:  

• Expandir o projecto de bolsas de estudo 

para meninas vulneráveis para reduzir a 

desigualdade de género no acesso à 

educação.  

• Integrar a educação reprodutiva e sexual no 

currículo do primeiro ciclo,  

• Desenvolver um projecto específico de 

educação inclusiva para alunos com 

deficiência e alocar fundos correspondentes 

do OGE e   

• Ampliar a rede de escolas que oferecem 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) nas 

comunidades para garantir a alfabetização 

da população acima de 15 anos. 

Programa Abrangente de Desenvolvimento Juvenil: 
Fornecer aos jovens serviços de apoio à saúde 
sexual e reprodutiva 

Programa de Emprego, Empreendedorismo e 
Capacitação Profissional: Desenvolver conteúdos 
voltados para o empoderamento feminino, 
especialmente nas áreas técnicas e tecnológicas. 
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Programa Abrangente de Desenvolvimento Juvenil: 
Expandir os serviços prestados nos centros juvenis 
para incluir entretenimento, aconselhamento sobre 
saúde sexual e reprodutiva e alfabetização digital. 

Política de Saúde  Programa de Expansão e Melhoria do Sistema 
Nacional de Saúde:  

Acelerar a redução da mortalidade em crianças 
menores de 5 anos e da mortalidade materna e 
melhorar o desenvolvimento infantil, a nutrição e a 
saúde do adolescente, 

a) Ampliação do acesso e melhoria da qualidade 
dos serviços de saúde sexual e reprodutiva: 

• Fortalecer a demanda e a oferta do pacote 
essencial de serviços de saúde materno-
infantil no nível de atenção primária. 

• Aumentar a disponibilidade de consultas de 
planejamento familiar e a disseminação de 
métodos contracetivos modernos seguros e 
aceitáveis para as usuárias 

• Melhorar a disponibilidade de consultas 
pré-natais e facilitar o acesso às mães 
Expandir e melhorar a qualidade dos 
cuidados obstétricos e neonatais de 
emergência 

• Fortalecer a capacidade da ADECOS, 
principalmente na promoção da saúde e 
nutrição materno-infantil e expandir os 
hospitais "Amigos do Adolescente e da 
Juventude"). 

b) Expandir a distribuição e o uso adequado de 
mosquiteiros tratados com inseticida de longa 
duração, especialmente para crianças menores de 
cinco anos e mulheres grávidas. 
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c) Ampliar a cobertura do Tratamento Preventivo 
Intermitente (IPT) contra a malária em gestantes. 

d) Ampliar o monitoramento da efectividade do 
tratamento para todos os que vivem com HIV 
(adultos, crianças e gestantes), aumentando a 
disponibilidade de testes de carga viral. 

e) Garantir a disponibilização gratuita de testes de 
HIV, sífilis e hepatite B a todas as gestantes nas 
consultas de pré-natal. 

Eixo 4: Reduzir as desigualdades sociais através da erradicação da fome e da 
pobreza extrema, promovendo a igualdade de género e enfrentando os 
desafios multidimensionais e transversais à melhoria da qualidade de vida das 
populações 

POLÍTICAS  PROGRAMAS/PROJECTOS/OBJECTIVOS/META
S 

Política Populacional 
e Promoção de 
Comunidades 
Vulneráveis 

Objectivo: Proteger os mais vulneráveis, ajudar as 
pessoas a escapar do ciclo da pobreza e contribuir 
para a realização de todo o potencial humano de 
nossos residentes. Concentra-se na redução das 
disparidades de género e no apoio às nossas 
comunidades mais vulneráveis. Expansão do sistema 
de protecção social para fornecer melhor apoio aos 
grupos mais vulneráveis, como pessoas com 
deficiência, veteranos, idosos, crianças, refugiados, 
apátridas e pessoas em risco de apátridas e 
requerentes de asilo. 

Programa Integrado de Desenvolvimento Local e 
Combate à Pobreza: 

• Expandir o financiamento e garantir a 

distribuição equitativa em todas as 

províncias de projectos de transferência 

de renda para grupos vulneráveis (pessoas 
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com deficiência, idosos, crianças, 

comunidades de minorias étnicas 

• Distribuir transferências em espécie, 

garantindo a cobertura de grupos 

vulneráveis. 

• Distribua kits de criação de negócios para os 

mais vulneráveis e menos capazes de 

encontrar emprego. 

• Realizar uma avaliação das necessidades 

específicas de cada grupo vulnerável, para 

desenvolver projetos de longo prazo que 

melhor atendam às necessidades específicas 

de cada grupo;  

• Garantir a integração das mães e/ou 

responsáveis pelas crianças, e a valorização 

e integração das pessoas com deficiência, 

em projetos de geração de renda. 

Política Populacional 
e Promoção de 
Comunidades 
Vulneráveis 

Programa de Acção Social e Valorização da Família: 
Prevenção e combate à violência e abuso contra 
crianças 

Programa de Igualdade de Género. Objectivo: 
Reduzir as diferenças educacionais de Género no 
País 

1) Promoção da paridade de género no acesso e na 
conclusão da educação: 

• Combater o bullying e o assédio sexual de 
meninas na escola, para promover 
condições que incentivem sua frequência. 

• Realizar campanhas de conscientização para 
reduzir o fardo das tarefas domésticas sobre 
as mulheres jovens no país.  
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• Promover a inclusão de conteúdos sobre 
educação sexual e reprodutiva nos 
currículos de todas as escolas primárias e 
secundárias, a fim de reduzir a taxa de 
gravidez na adolescência, a proliferação de 
doenças sexualmente transmissíveis e a 
evasão escolar associada.   

• Promover a disponibilidade de materiais de 
higiene feminina para meninas nas escolas. 

• Implementar legislação para a proteção de 
meninas grávidas, inclusive em termos de 
acesso à educação. 

• Implementar códigos de conduta para 
professores e outros profissionais da 
educação, que impõem obrigações de 
denunciar casos de assédio, abuso, 
discriminação e violência de Género, e 
penalidades para aqueles que os cometem.  

• Fornecer módulos de treinamento para 
professores e outros profissionais da 
educação com foco na prevenção de assédio 
sexual e discriminação. 

 

2) Promover a paridade de género na actividade 
económica:  

• Promover o desenvolvimento de sistemas 
de microcrédito para mulheres empresárias 
informais. 

• Promover a criação de cooperativas de 
mulheres rurais para facilitar a formalização 
de seus negócios e o acesso ao crédito. 

• Distribuir kits profissionais para atividades 
empreendedoras.  
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• Realizar cursos de treinamento para 
mulheres em gestão prática de pequenas 
empresas e empreendedorismo. 

• Coordenar ações com instituições 
financeiras públicas e privadas para 
incentivar a abertura de contas bancárias 
para mulheres, com foco especial nas áreas 
rurais, e fornecer serviços de educação 
financeira; produzir um relatório anual para 
avaliar a representação das mulheres em 
diferentes projetos de emprego e 
empreendedorismo 

 

3) Reduzir a discriminação e a violência de género 
e proteger as vítimas: 

• Actualizar a legislação contra a violência de 
Género.  

• Instalar e activar linhas diretas para 
denúncia de crimes contra mulheres e apoio 
psicológico. 

• Organizar conferências nacionais sobre 
mulheres e violência.  

• Criar uma plataforma integrada para 
gerenciar dados estatísticos sobre crimes 
contra as mulheres (Portal Verde) treinar 
operadores de linhas diretas para fornecer 
assistência psicológica e apoio às vítimas de 
violência de Género.  

• Realizar campanhas de conscientização 
sobre violência de Género e crimes contra 
as mulheres. 

 

4) Promover a participação equitativa de Género na 
vida pública e política  
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• Implementar o Observatório de Género de 

Angola, 

• Organizar a Conferência Multissectorial 

sobre Género implementar os Prémios 

Nacionais de Mérito Mulher para premiar 

mulheres em diferentes categorias 

• Propor legislação e promover um maior 

envolvimento das mulheres na política 

nacional 

• Promover a participação das mulheres com 

deficiência em todas as esferas da vida e 

destacar seu papel na sociedade 

• Realizar o Fórum Nacional de Mulheres 

Rurais 

• Distribuir métodos contracetivos 

Eixo 5: Modernizar e tornar as infraestruturas do país mais eficientes e 
preservar o meio ambiente 

POLÍTICAS  PROGRAMAS/PROJCETOS/ 
OBJECTIVOS/METAS 

Programa de 
Expansão e 
Modernização do 
Setor de Transporte 
e Logística 

Promoção da igualdade entre homens e mulheres 
no sector dos transportes 

• Aumentar a contratação de mulheres em 

órgãos públicos e empresas do sector 

• Promover campanhas de 

consciencialização e educação sobre 

igualdade de género. 

• Promover campanhas para incentivar a 

participação de ambos os sexos em todas 

as áreas do sector. 
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• Garantir a igualdade salarial 

• Participar do conteúdo de promoção da 

igualdade de género de diferentes 

organizações internacionais do sector.  

• Reavalie as políticas e regulamentos 

internos de diferentes órgãos públicos e 

empresas para garantir a inclusão. 

• Estabelecer redes profissionais e espaços 

de apoio de género 

Política Nacional 
para a Igualdade e 
Género e Equidade, 
Estratégia de 
Advocacia e 
Mobilização de 
Recursos, para a  
Implementação e 
Monitoria da 
Politica 

Objectivo Criar uma visão e um marco orientador para a 
adopção e adaptação de legislação, políticas, 
programas e projectos, procedimentos e práticas 
que garantam a igualdade de direitos e 
oportunidades para homens e mulheres em todas as 
esferas e estruturas do executivo, sector privado, 
organizações da sociedade civil, bem como da 
comunidade e da família. 

ÁREAS DE FOCO  PROGRAMAS/PROJECTOS/ 
OBJECTIVOS/METAS 

Directrizes 
Estratégicas  

1) Promover a representação e participação 
equitativa de homens e mulheres nas esferas das 
políticas públicas. 

2) Promover a igualdade de acesso e oportunidades 
para homens e mulheres nas esferas social e 
económica. 

3) Desencorajar práticas culturais que violem os 
direitos humanos e especialmente contra mulheres 
e crianças. 

4) Promover a introdução de práticas familiares 
baseadas na igualdade de oportunidades entre 
meninos e meninas na forma de educação para as 
novas gerações. 
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Um princípio orientador inclusivo para a promoção 
da igualdade de género no nível individual, familiar, 
institucional e comunitário/social.  

Domínios 

Acesso a serviços 
sociais básicos. 

1. Acesso a serviços sociais básicos.  

• Igualdade de acesso à educação primária e 

secundária para mulheres e homens como 

base para alcançar a equidade de Género 

no acesso a recursos, oportunidades, 

informação, tecnologia e mercado de 

trabalho.  

• Igualdade de acesso aos serviços de saúde 

para mulheres e homens, com foco na 

saúde sexual reprodutiva, saúde materna, 

saúde infantil, prevenção do HIV/AIDS. 

• Igualdade de acesso a serviços de água, 

eletricidade e saneamento por mulheres e 

homens, com a intenção de reduzir a 

discriminação, a exclusão social e a 

pobreza em todos os níveis. 

Acesso a recursos e 

oportunidades 
2. Acesso a recursos e oportunidades 

• Promove a igualdade de oportunidades 

para mulheres e homens no acesso e 

controle de recursos econômicos e 

financeiros (herança, terra, direitos de 

propriedade, serviços financeiros e 

crédito, trabalho, emprego e benefícios, 

informação, conhecimento e acesso a 

tecnologias para redução da pobreza e 

empoderamento das mulheres. 



 

 

 

22 

• Proteção social para grupos 

desfavorecidos por instituições para 

garantir a prestação eficaz de assistência à 

maternidade, amamentação e família. 

• Igualdade de oportunidades para 

mulheres e homens na participação e 

representação política em todos os níveis 

de tomada de decisão nas organizações 

partidárias, nos setores público e privado e 

na sociedade civil. 

• Promover a expansão da participação 

feminina e masculina em nível 

internacional, nacional, local e 

comunitário. 

Violência doméstica 3. Violência doméstica 

• Promove a aplicabilidade da legislação já 

aprovada nesta matéria e reforça os 

mecanismos institucionais. 

• Foco na intensificação de campanhas de 

educação e conscientização. 

• Garantir o impacto da programação para 

as novas gerações, uma cultura de não-

violência e respeito pelos direitos 

humanos 

Família e 
comunidade 

4. Família e comunidade  

• Promover a massificação do conceito de 

Género. 
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• A disseminação de programas de 

informação, educação e informação 

abrange o tema de Género. 

• Estratégia específica para a promoção da 

igualdade entre homens e mulheres, 

especialmente para as mulheres rurais. 

• Centra-se na autonomia das mulheres nas 

decisões sobre as suas vidas e corpos. 

Decreto 
Presidencial nº 
195/21 (18 de 
Agosto 

Instruções para a 
Elaboração do 
Orçamento do 
Estado para o 
exercício de 2022 e o 
Quadro de Despesas 
de Médio Prazo 
2021/2025 

Introdução do orçamento sensível ao Género nos 
artigos: 
 

Artigo 3.º (Definições) 

• Parágrafo b) Orçamento Sensível ao 

Género: (GSB) O orçamento que leva em 

consideração as diferentes necessidades, 

interesses e realidades que homens e 

mulheres têm na sociedade devido aos 

papéis de Género e considera as 

desigualdades existentes derivadas dessas 

diferentes realidades, fornecendo recursos 

para sua eliminação e garantindo o acesso 

equitativo aos bens e serviços públicos. 

 

Artigo 5.º (Orçamento-Programa e Quadro do PND 
revisto) 

• Número 3: O orçamento sensível ao 

Género é um instrumento fundamental 

para orçar as actividades e projectos do 

programa e acções actuais e os programas 
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de acção do NDP revisado 2018-2022, 

considerando as diferentes necessidades e 

interesses e realidades que homens e 

mulheres têm na sociedade, devido aos 

papéis de género. 

• Número 4: Os órgãos do sistema 

orçamental devem submeter as 

correspondentes propostas de OGE à 

validação do departamento ministerial 

responsável pelo sector da economia e 

planeamento, que deve certificar o seu 

alinhamento com os programas de acção 

do PND revisto 2018-2022. 

Artigo 11.º (Recursos para despesas correntes e 
operações financeiras) 

• Número 3: b) Ordem de prioridade das 

despesas – Igualdade e equidade de 

género; d) Despesas com prioridades de 

projetos de investimento público – 

Igualdade de género. 

Artigo 14.º (Orçamentação) 

• Número 4: Os seguintes instrumentos 

constituem a base para a orçamentação 

em termos de definição de actividades e 

projectos. d) Orçamento sensível ao 

Género. 

Artigo 15.º (Proposta de orçamento dos órgãos da 
administração central do Estado. 

• Número 7: Elaboração do OGE, é da 

responsabilidade dos órgãos sectoriais do 
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sistema orçamental, com o envolvimento 

das unidades orçamentais 

correspondentes. 

• Número 8: O conteúdo das propostas do 

OGE, correspondentes aos programas de 

ação do PND revisto, é da 

responsabilidade dos respetivos 

ministérios de cada um dos programas de 

ação, que devem coordenar a sua 

elaboração e validação da proposta, de 

forma a assegurar o alinhamento das 

atividades e propostas por parte das 

entidades executoras com os objetivos e 

metas. 

Artigo 17.º (Programa de Investimentos Públicos) 

• Número 2: Os projetos de investimento 

público no PIP devem cumprir, pelo 

menos, os seguintes requisitos. b) Estudos 

de impacto ambiental ou declaração de 

mitigação e estudo de impacto com base 

numa abordagem de género. 

Artigo 21.º (Validação da proposta de orçamento) 

• Número 3: A validação da proposta de 

orçamento deve ter anexados os principais 

instrumentos de justificação, incluindo a 

ata de elaboração do ante orçamento e o 

relatório do OG. 
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Alinhamento da Política Nacional para a Igualdade e 
Equidade de Género (2013) e do Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND) 2023-2027. 

POLÍTICA NACIONAL DE 
IGUALDADE E EQUIDADE 
DE GÉNERO (APROVADA 

EM 2013) 

PROGRAMAS PRIORITÁRIOS PARA O PLANO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO 2023-2027 

Domínio de acesso aos 
serviços sociais: educação 
básica e serviços de saúde 

Política de Saúde. 

Programa de Expansão e Melhoria do Sistema Único de Saúde. 
(N2) 

• Acelerar a redução da mortalidade em crianças menores 

de 5 anos e da mortalidade materna e melhorar o 

desenvolvimento infantil, a nutrição e a saúde do 

adolescente. (N2) 

• Ampliação do acesso e melhoria da qualidade dos serviços 

de saúde sexual e reprodutiva - Fortalecer a demanda e a 

oferta do pacote essencial de serviços de saúde materno-

infantil no nível de atenção primária. (N2) 

• Aumentar a disponibilidade de consultas de planejamento 

familiar e a disseminação de métodos contraceptivos 

modernos seguros e aceitáveis para os usuários. (N2) 

• Melhorar a disponibilidade de consultas pré-natais. (N1) 

• Ampliar e melhorar a qualidade dos atendimentos 

obstétricos e neonatais de emergência (E1) 

• Reforçar a capacidade da ADECOS, principalmente na 

promoção da saúde e nutrição materno-infantil. (N1) 

• Expandir o monitoramento da eficácia do tratamento para 

todos os que vivem com HIV (adultos, crianças e mulheres 
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grávidas), aumentando a disponibilidade de testes de 

carga viral. (N2) 

Domínio de acesso aos 
serviços sociais: educação 
básica e serviços de saúde 

 

Política de Educação, Juventude, Emprego e Inovação. 

• Programa de Expansão e Modernização da Política 

Educacional do Sistema Educacional. (N1) 

• Programa de Treinamento para Funcionários. (N2) 

• Programa de Melhoria da Qualidade do Ensino Superior e 

Desenvolvimento da Pesquisa Científica e Tecnológica (N3) 

• Programa Integral de Desenvolvimento da Juventude (N3) 

• Programa de Promoção da Inovação e Transferência de 

Tecnologia. (N3) 

• Emprego, Empreendedorismo e Profissional 

• Programa de Treinamento. (N3) 

• Expandir o projeto de bolsas de estudo para meninas 

vulneráveis para reduzir a desigualdade de Género no 

acesso à educação. (N1) 

• Desenvolver um projeto específico de educação inclusiva 

para alunos com deficiência e alocar fundos 

correspondentes (N1) 

• Fornecer aos jovens serviços de apoio à saúde sexual e 

reprodutiva (E2) 

• Garantir que as cotas dedicadas à juventude nos 

diferentes projetos do Governo sejam cumpridas. (N2) 

• Programa de Melhoria da Qualidade do Ensino Superior e 

Desenvolvimento da Pesquisa Científica e Tecnológica. 

(N3) 

• Programa para o Desenvolvimento Integral da Juventude. 

(N3) 

•  Programa de Fomento à Inovação e Transferência de 

Tecnologia (N3) 
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•  Programa de Emprego, Empreendedorismo e Formação 

Profissional (N2) 

Política Populacional e Promoção de Comunidades Vulneráveis. 

Desenvolvimento Local Integrado e Redução da Pobreza 

Programa. Distribuir kits de criação de empresas para os mais 
vulneráveis e menos capazes de encontrar emprego (N2) 

Modernização e expansão da previdência social 

Programa. Apoio e inclusão social de pessoas com deficiência. 
Realizar uma avaliação de vulnerabilidade para todos os municípios 
do país. (N1) 

Programa de Ação Social e Empoderamento Familiar.  

Prevenção e combate à violência e ao abuso contra crianças (N2) 

Programa de Igualdade de Género - Reduzir as diferenças 
educacionais de Género no país. Promover a paridade de Género na 
atividade econômica. Reduzir a discriminação e a violência de 
Género e proteger as vítimas. Promover a participação equitativa de 
Género na vida pública e política (N1) 

Política de Energia 

• Programa Nacional de Expansão e Modernização do 

Sistema Elétrico (N3) 

• Programa de Desenvolvimento e Consolidação do Setor de 

Óleo e Gás. (N3) 

• Executar o plano de distribuição rural e ampliar as redes 

de distribuição e comercialização de energia elétrica, 

• Racionalize o sistema elétrico. 

• expandir integralmente a rede de transmissão e aumentar 

a capacidade instalada. 

Política de Comunicação e Aceleração Digital. 

• Programa de Expansão e Modernização das 

Comunicações. (N3). 
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• Desenvolver uma indústria competitiva de tecnologia da 

informação e comunicação que estimule a inovação e 

beneficie a sociedade como um todo. 

• Aumente a infraestrutura, a conectividade e a inclusão 

digital 

• Promover a concorrência e a rentabilidade no setor por 

meio de políticas públicas e regulação 

• Desenvolver a segurança cibernética em nível nacional 

• Apoiar a digitalização da administração pública 

Política de Transporte e Logística. (N3) 

• Programa de Expansão e Modernização do Setor de 

Transporte e Logística. 

• Promover as melhores práticas regulatórias e de 

supervisão em todos os níveis dos subsetores do setor de 

transportes. 

• Rever o modelo de mobilidade e dinamizar o transporte 

público urbano a nível nacional 

• Concluir a execução do plano de reestruturação da TAAG 

• Transfira as operações do aeroporto do Aeroporto 

Internacional de 4 de fevereiro 

• Revisar e ativar o portfólio de projetos de infraestrutura 

ferroviária planejados. 

• Desenvolvimento e expansão da rede de transporte 

ferroviário urbano, suburbano e de longa distância, 

• Maximizar o potencial da infraestrutura portuária 

Política Desportiva  

Programa de Generalização da Prática Esportiva e Melhoria do Alto 
Rendimento. (N2) 

• Proporciona o acesso à prática de exercício físico para 

todos, independentemente das condições 
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socioeconómicas, idade ou sexo, em benefício da saúde e 

qualidade de vida da população.  

• Organizar torneios escolares e universitários anuais em 

nível municipal, provincial e nacional, para ambos os 

sexos, garantindo espaço para a participação de jovens 

com deficiência. 

• Trabalhar com as federações esportivas nacionais para 

incentivar os clubes a criarem equipes femininas em 

diferentes modalidades, garantindo sua inclusão no 

caminho da profissionalização. 

 Política de Estabilidade e Crescimento Econômico. (N2) 

• Programa de Formalização Econômica (PREI). 

• Programa de Apoio à Produção, Diversificação das 

Exportações e Substituição de Importações (PRODESI). 

• Programa de Reforma das Finanças Públicas e 

Sustentabilidade. 

• Sistema Nacional de Planejamento e Programa Nacional 

de Modernização do Sistema Estatístico. 

• Distribuir telefones celulares com dinheiro móvel para 

pequenos operadores econômicos informais (por 

exemplo, vendedores do mercado, entre outros). 

• Empoderamento do empreendedorismo nacional. 

Política de Modernização do Estado  

• Programa de Capacitação e Modernização da 

Administração Pública. (N3) 

• Programa de Fortalecimento da Promoção da Cidadania e 

da Participação Cidadã na Governança (N2) 

• Programa de Desconcentração Administrativa e 

• Descentralização (N3) 
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• Programa de Reforma e Modernização da Administração 

da Justiça. (N3) 

• Programa de Fortalecimento da Luta contra o Crime 

Econômico, Financeiro e a Corrupção. (N3) 

• Programa de Promoção dos Direitos Humanos. (N1) 

• Programa de Melhoria do Serviço Público de Comunicação 

Social. (N3) 

Política de Planeamento do Uso da Terra. 

• Programa de Habitação Uso do Solo (N3) 

• Programa de Planejamento, Urbanismo, Cartografia e 

Cadastro (N3) 

• Programa de Construção, Reabilitação (N2) 

• Conservação e Manutenção de Edifícios Públicos e 

Equipamentos Sociais (N3) 

• Programa para a Construção (N3) 

• Reabilitação, Conservação e Manutenção de 

Infraestruturas Viárias (N3) 

Política de apoio à produção, diversificação das exportações e 
substituição de importações. 

• Programa de Fomento à Produção Agropecuária (N2) 

• Programa de Promoção da Exploração e Gestão 

Sustentável dos Recursos Florestais (N3) 

• Programa de Exploração Sustentável de Recursos 

Aquáticos Vivos (N3) e Desenvolvimento da Aquicultura 

Sustentável (N3). 

• Programa de Fomento à Indústria Transformadora (N3) 

• Programa de Desenvolvimento e Modernização das 

Atividades Geológico-Mineiras (N3) 

• Programa de Reorganização Doméstica (N3) 

• Comércio e Promoção das Exportações (N3) 
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• Programa de Qualidade e Segurança Alimentar (N3) 

• Programa de Promoção e Desenvolvimento do Turismo 

(N3) 

Política de Água e Saneamento. 

Expansão e modernização do setor de água 

• Programa (N2) 

• Construir e reabilitar infraestrutura de abastecimento de 

água e saneamento. 

• Garantir a sustentabilidade dos serviços do setor de água. 

• Implementar um modelo integrado de gestão de recursos 

hídricos. 

Política de sustentabilidade ambiental. 

• Programa de Prevenção de Riscos e Proteção Ambiental 

(N2) 

• Programa de Mudanças Climáticas (N2) 

•  Proteção da Biodiversidade, Promoção da Economia 

Circular, química (N3) 

• Programa de Gestão de Substâncias e Educação Ambiental 

(N3) 

 

Domínio da participação e 
representação na vida política 

 

• Política Populacional e promoção de comunidades 

vulneráveis. 

• Promover a participação equitativa de Género na vida 

pública e política (N1) 

Política de Modernização do Estado 

• Programa de Fortalecimento da Promoção da Cidadania e 

da Participação Cidadã na Governança (N2) 

• Dinamizar a inovação no processo de reforma, diversificar 

a reforma do Estado ao nível da governação local, 
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priorizando a inovação no processo de reforma da 

administração local (N3) 

• Melhorar a organização das províncias e municípios 

• Reduzir as assimetrias regionais e estimular melhorias 

locais (N3) 

• Promover a fixação de profissionais nas zonas rurais 

Programa de Desconcentração e Descentralização Administrativa. 
(N2) 

• Assegurar a aprovação de diplomas legais fundamentais 

no âmbito das autarquias locais e reforçar o processo de 

desconcentração administrativa 

• Programa de Reforma e Modernização da Administração 

da Justiça 

Domínio da violência 
doméstica 

 

Política Populacional e Promoção de Comunidades Vulneráveis. 

• Prevenção e combate à violência e ao abuso contra 

crianças (N1) 

• Programa de Igualdade de Género: Reduzir a 

discriminação e a violência de Género e proteger as 

vítimas (N1) 

Domínio familiar e 
comunitário 

Política Populacional e Promoção de Comunidades Vulneráveis. 

• Programa de Ação Social e Empoderamento Familiar (N2) 

Política cultural 

Programa de Valorização e Dinamização da Cultura 

• Apoiar a produção e promoção de curtas-metragens de 

realizadores e produtores angolanos (pelo menos uma 

curta-metragem feita por uma mulher) (N1) 



 

Análise sumária de documentos estratégicos do 
país e para a promoção da igualdade de género 
em Angola. 
A análise de género do Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 2023–2027 e da Política 

Nacional para a Igualdade e Equidade de Género (PNIEG) foi realizada com base no 

modelo padrão do Pro PALOP-TL ISC para a integração da abordagem de género no ciclo 

orçamental. 

Em relação ao PND (2023-2027) a  análise revelou que a abordagem de género foi 

integrada em quatro dos sete eixos estratégicos do PND. No Eixo 1, que se concentra na 

consolidação da paz, na governação democrática e na modernização do Estado, a 

igualdade de género é abordada através do Programa de Direitos Humanos. Este 

programa promove a igualdade de género no contexto mais amplo dos direitos humanos, 

incluindo reformas nos sectores da justiça, administração pública e participação da 

sociedade civil. 

O Eixo 3, que visa promover o desenvolvimento do capital humano, demonstra uma 

integração mais robusta da dimensão de género. Inclui iniciativas para ampliar o acesso 

aos serviços de saúde, educação e competências técnicas, bem como para promover a 

cultura, o desporto e a inovação. Entre as medidas específicas sensíveis ao género 

destacam-se as bolsas de estudo para raparigas, a inclusão de conteúdos sobre 

empoderamento feminino nos currículos de formação e o reforço do acesso aos serviços 

de saúde materna e reprodutiva. A política cultural apoia a produção e promoção de 

curtas-metragens realizadas por mulheres angolanas, enquanto a política desportiva 
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incentiva a prática de actividade física por mulheres e homens, visando o bem-estar e a 

melhoria da qualidade de vida. 

O Eixo 4 aborda a redução das desigualdades sociais, com forte ênfase na promoção da 

igualdade de género. Este eixo inclui políticas e programas voltados para a inclusão de 

grupos vulneráveis, com destaque para a educação, o empoderamento económico e a 

prevenção da violência baseada no género. O Programa de Igualdade de Género, inserido 

neste eixo, constitui um instrumento fundamental para o avanço destes objectivos. 

O Eixo 5, centrado na modernização das infraestruturas e na sustentabilidade ambiental, 

contempla a dimensão de género no sector dos transportes e logística, promovendo a 

igualdade de oportunidades de emprego e combatendo as disparidades de género no 

acesso aos serviços de infraestrutura. 

Apesar destes avanços, a revisão identificou lacunas críticas. A integração da abordagem 

de género não é aplicada de forma consistente em todos os programas dos quatro eixos 

mencionados. Existe uma necessidade urgente de reforçar a transversalização do género 

em todos os sectores e de desenvolver programas específicos que promovam o 

empoderamento económico das mulheres. Isso inclui garantir o acesso e o controlo das 

mulheres sobre os recursos produtivos, como a terra e o crédito, bem como a definição 

de estratégias claras para envolver mulheres e raparigas nos sectores de alto retorno 

económico, como a agricultura, as pescas, o petróleo e os diamantes. Estes esforços são 

essenciais para permitir a participação significativa das mulheres na economia e 

contribuir para o crescimento do PIB nacional. 

No âmbito do actual PND, o o acesso aos recursos  permanece particularmente frágil, 

devido à ausência de uma estratégia clara para enfrentar as desigualdades de género 

nesta área.. Além disso, as políticas culturais e desportivas reflectem de forma muito 



 

 

 

36 

limitada as questões de género, o que evidência a necessidade de um planeamento mais 

estratégico e inclusivo. 

Três dos eixos estratégicos do PND — o Eixo 2 (desenvolvimento territorial), o Eixo 6 

(diversificação económica e segurança alimentar) e o Eixo 7 (soberania nacional e relações 

internacionais) — são completamente neutros às questões de género. Adiccionalmente, 

várias das políticas inseridas nos outros quatro eixos (Eixos 1, 3, 4 e 5) também não 

incorporam princípios de igualdade de género. Entre estas destaquam-se a Política de 

Água e Saneamento, a Política de Sustentabilidade Ambiental, a Política de Diversificação 

das Exportações e Substituição das Importações, a Política de Estabilidade e Crescimento 

Económico, a Política de Defesa, a Política Externa, a Política de Ordenamento do 

Território, a Política Energética e a Política de Comunicações e Aceleração Digital. Estas 

áreas representam oportunidades significativas para a integração da abordagem de 

género, promovendo um desenvolvimento inclusivo e sustentável. 

Alinhamento entre o Plano Nacional de Desenvolvimento (2023–2027) e os Domínios 

da Política de Igualdade de Género 

A análise do PND 2023–2027 demonstra um certo grau de alinhamento com os domínios 

prioritários definidos na Política Nacional para a Igualdade e Equidade de Género. Este 

alinhamento é mais evidente nas áreas dos serviços sociais, do acesso a recursos, da 

participação política, da violência doméstica e do desenvolvimento familiar. 

O domínio do acesso aos serviços sociais, incluindo a educação básica e os serviços de 

saúde, está claramente reflectido no Eixo 3 do PND. Este eixo prioriza a expansão do 

acesso aos serviços de saúde, o desenvolvimento de competências técnicas e científicas, 

e a promoção da cultura, do desporto e da inovação. Estas prioridades estão reflectidas 

na Política de Saúde e nas Políticas de Educação, Juventude, Emprego e Inovação, que, 

em conjunto, apoiam os objestivos da política da igualdade género neste domínio. 

No domínio do acesso a recursos e oportunidades, o PND demonstra alinhamento através 

do Eixo 4, que visa erradicar a fome e a pobreza extrema, promover a igualdade de género 
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e enfrentar os desafios multidimensionais e transversais que afectam a qualidade de vida. 

Este alinhamento é operacionalizado através da Política da População, do Programa de 

Promoção das Comunidades Vulneráveis e do Programa de Igualdade de Género. O Eixo 

5 também contribui para este domínio, com foco na modernização das infraestruturas, 

especialmente no sector dos transportes, onde promovem oportunidades iguais de 

contratação e de remuneração. 

O domínio da participação e representação na vida política é abordado no Eixo 4, através 

do Programa de Igualdade de Género, que inclui medidas para reforçar a participação das 

mulheres nos processos de tomada de decisão e na vida pública. A questão da violência 

doméstica também está integrada neste programa, reflectindo o compromisso nacional 

com o combate à violência baseada no género. 

Por fim, o domínio da família e da comunidade está reflectido no PND através de políticas 

voltadas para o apoio às populações vulneráveis e para a promoção do desenvolvimento 

cultural. A Política da População e a Política Cultural contribuem para este domínio ao 

fomentar o envolvimento comunitário inclusivo e ao reconhecer o papel das famílias no 

desenvolvimento nacional. 

De forma geral, embora o actual PND revele coerência com a Política de Igualdade de 

Género em vários domínios, a profundidade e a consistência da integração variam. 

Reforçar este alinhamento em todos os eixos do PND e assegurar que as questões de 

género sejam sistematicamente incorporadas em todas as políticas e programas 

relevantes é uma prioridade crítica para alcançar resultados de desenvolvimento 

inclusivos e equitativos. 

O Decreto Presidencial n.º 195/21, de 18 de Agosto, introduziu  instruções relativas ao 

OSG para a preparação do OGE para o exercício de 2022 e do Quadro de Despesas de 

Médio Prazo de 2021/2025. Como resultado directo, o OGE 2022 introduziu os 

Marcadores de Género, facilitando a análise, bem como um sub-item com a análise 

produzida pela instituição responsável pela elaboração do OGE. Esta introdução é 
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fundamental para o processo de institucionalização da integração da abordagem de 

género nos exercícios orçamentais e dá instruções claras aos sectores relativamente a 

esta abordagem. Dado que o país iniciou a implementação do Decreto, é muito 

importante avaliar as lições aprendidas, continuar com o processo de integração de 

género e realizar orçamentos sensíveis ao género.  Antes de mais é necessário avaliar a 

integração das dimensões da igualdade de género em todos os sectores da economia, 

uma vez que a maioria das políticas para o periodo de 2023-2027 não integrou a igualdade 

deénero em seus programas e áreas de intervenção. As  planeadas intervenções sensíveis 

ao género devem ter orçamentos e despesas claros com resultados/impacto da 

implementação dos diferentes programas de institucionalização do orçamento sensível 

ao género. 
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Análise sensível ao género (ASG) da Proposta de 
Orçamento Geral do Estado de Angola 2025. 
O Modelo Pro-PALOP TL ISC para integrar a abordagem de género nos ciclos orçamentais 

requer a realização de uma análise orçamental ao nível dos programas, bem como análise 

de projectos prioritários.s. Exige também oconhecimento dos instrumentos de 

planeamento que orientam as políticas gerais dos estados, assim como daqueles 

específicos para a igualdade de género. A análise dos objectivos dos programas edas suas 

metas torna-se crucial, sobretudo considerando que embora o PDN oriente a promoção 

da igualdade de género para o periodo de 2023-2027, nem sempre se reflecte na 

priorização do OGE. É por isso fundamental que os mapas orçamentais apresentem um 

alto nível de detalhe e informação disponível, facilitando a marcação e a classificação dos 

programas com base na sua contribuição para a igualdade de género. No caso de Angola 

com a aplicação do Decreto Presidencial n.º 195/21 (18 de Agosto), foram introduzidos 

os Marcadores de Género nos mapas orçamentais, conforme especificado acima. As 

informações retiradas do documento fornecem-nos informações relevantes sobre o 

materialização dos compormissos relaccionados com a igualdade de género, como pode 

ser visto no ponto a seguir. 

O Orçamento Geral do Estado concentrou-se em quatro  prioridades para atender às 

necessidades da população, e estas incluem: 1) Mais Rendimento; 2) Segurança Alimentar 

e Economia; 3) Mais no Social; 4) Mais Robustez das Finanças Públicas 

Mais Rendimento: Foco no orçamento proposto no aumento do poder de compra por 

meio do aumento do salário dos funcionários públicos em 25% e promoção do 

Desenvolvimento de carreirapor meio de promoções para serviços públicos.  O 

orçamento propõe um aumento do salário mínimo de 70.000,00 AOA, em 2024 para 

100.000,00 AOA em 2025. O salário mínimo tem benefício directo para as mulheres e 

homens no sector informal. Além disso, a proposta tem isenção de impostos para rendas 

de até 100.000,00 AOA oferece protecção para mulheres no sector informal. No entanto, 
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não há uma estratégia clara delineada para aumentar a renda das populações mais 

vulneráveis, mulheres, jovens, idosos, mães solteiras/famílias chefiadas por mulheres, os 

pobres urbanos, especialmente as pessoas que vivem em áreas de assentamentos 

informais 

Segurança alimentar e Economia: Foco na linha de crédito para impulsionar a economia 

produtiva, especialmente o sector agrícola, cadeias de valor e economia, controle de 

qualidade da segurança alimentar na área de cereais, fortalecer a modernização da 

agricultura, impulsionar cadeias de valor de cereais, financiamento inovador, transformar 

capital de risco, incentivos fiscais, aumentar as despesas de capital e promover a 

produção nacional por meio de entidades públicas. No entanto, os esforços/intervenções 

de integração da perspectiva de género para aumentar as alocações orçamentais para 

este sector não foram claramente articulados. Esta integração é fundamental para 

garantir que as mulheres e os homens tenham acesso igual ao recursos produtivos, 

cotribuindo para uma economia mais inclusiva, resilientes e com mais retorno social e 

económico.  

Mais no Social: educação e emprego: Fortalecer o programa de merenda escolar com 

produtos locais para reduzir a desnutrição, promover o aumento da matrícula e retenção, 

o que tem um efeito multiplicador na produção agrícola e no desenvolvimento económico 

local. O Fundo Nacional de Emprego de Angola (FUNEA) que tem como principal objectivo  

estimular a criação de emprego, promover o empreendedorismo e apoiar a formação 

profissional, foi capitalizado comKz 21,1 bilhões. Existe uma estratégia para aumentar o 

poder de compra e defender o acesso à renda para os mais vulneráveis. No entanto, para 

além do esquema das bolsas de estudo destinadas a promover a educação das raparigas,  

não existem estratégias orientadas para a igualdade de género e empoderamento das 

mulheres nos sectores em questão. Faltam, por exemplo, acções afirmativas, para  que 

promovam a educação de meninas ,o aumento  da paridade de género no emprego - 

especialmente no sector formal, o acesso e controle de recursos produtivos por parte das 

mulherespara a reconversão do sector informal, onde se concentram a maioria da força 
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de trabalho feminina,    o acesso ao mercado por empresas detidas e geridas e a mulheres, 

a redução da lacuna de género na inovação e na tecnologia, sector das pescas, e noutros 

dominios relevantes.  

Robustez das Finaças Públicas:  Foco em mecanismos inovadores de finanças públicas: 

Controle orçamental para eficiência dos gastos públicos, reformar a lei de finanças 

públicas e reestruturar as finanças públicas e modernizar o sistema nacional de compras 

públicas. No entanto, não é claramente articulada uma estratégia para a inclusão 

financeira de mulheres e outros grupos vulneráveis.  

O plano de gastos tem feito uma melhoria nos benefícios sociais, visando controlar o 

crescimento das desigualdades sociais e da vulnerabilidade. A proposta de orçamento 

reflete um aumento de 40,13% face ao Orçamento do Estado para 2024 (Kz 24,72 mil 

milhões). 

Marcadores de Género doOGE 2025:  

O compromisso com a igualdade de género continua a ser uma prioridade estratégica no 

executivo, com o objectivo de integrar efectivamente as perspectivas e necessidades das 

mulheres nas políticas públicas. Desde 2021, que através dos OGE, que o  executivo faz 

um progresso muito positivo em tornar o orçamento sensível ao género uma ferramenta 

importante para materializar os esforços da igualdade de género entre homens e 

mulheres nos planos.  

Para o Orçamento do Estado para 2025, o  Programa de Igualdade de Género prioritário, 

que faz parte do Plano Nacional de Desenvolvimento (2023-2027), estabelece metas 

concretas para a inclusão das mulheres em programas económicos e sociais, fortalecendo 

sua participação em diferentes sectores. Além disso, existem mais de 33 programas 
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transversais focados na promoção da igualdade de género, veja os detalhes na tabela 

abaixo. 

 

Impacto do género no Orçamento do Estado 
para 2025 
O PND (2023-2027) têm 19 intervenções tem projectos específicos com algum impacto 

no género, com destaque para o Programa 24 - Programa de Igualdade de Género, que 

aborda directamente as questões de género, com uma alocação no valor de Kz 13,54 mil 

milhõesregistando um aumento de 24% face ao ano de 2024(Kz 10,93 mil milhões). Este 

o aumento demonstra o compromisso contínuo com a promoção de políticas de 

igualdade e equidade de género, com foco em áreas como a saúde, a segurança alimentar 

e o empoderamento económico das mulheres nas áreas rurais. 

O reforço orçamental verificado reflecte os compromissos internacionais de Angola, 

como a Convenção da CEDAW e os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável, que 

reforçam a integração da perspectiva de género em vários sectores, como a educação, a 

inovação e a sustentabilidade ambiental. 
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Tabela 1: Marcadores de Género por projectos noPND (2023-2027) 

MARCADOR 
DE GÉNERO  

DESCRIÇÃO  VALOR 
APROVADO 

2024 

ESTRUTURA  

G1 Projectos com alguma 
intervenção para promover a 
igualdade de género 

299,51 71% 

G2 Projectos com uma 
componente de promoção da 
igualdade de género 

103,01 25% 

G3 Projectos de promoção da 
igualdade de género 

16,43 4% 

Total  418,95 100% 

Fonte: Ministério das Finanças 

G1: São projectos com alguma intervenção para promover a igualdade de género, com 

um valor aprovado de Kz 299,51 mil milhões. O PND (2023-2027) inclui 119 projectos, o 

que equivale a 71% da sua estrutura total.  

G2: estes projectos incluem uma componente específica para a igualdade de género, com 

um valor aprovado de Kz 103,01 mil milhões. Foram contemplados 173 projectos no PND 

(2023-2027), representando 25% da sua estrutura.  

G3: São projectos focados na igualdade de Género, com valor aprovado de 16,43 bilhões. 

São contemplados no PND (2023-2027) 30 projectos, representando 4% da sua estrutura 

total.  

A aplicação do Modelo Pro-PALOP TL ISC para a integração da abordagem de género nos 

ciclos orçamentais, permite produzir esta informação que, em conjunto com os dados 

qualitativos provenientes da análise dos processos de planeamento programático e 
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estratégico, poderá eventualmente enriquecer o processo de discussão das DGE's, em 

especial da OGE 2025. 

O Modelo Pro-PALOP TL ISC para a integração da abordagem de género nos ciclos 

orçamentais foi desenvolvido para ser aplicado em de todos os PALOP e TL de forma 

padronizada. A tabela seguinte faz a correspondência entre o Modelo Pro PALOP TL e os 

marcadores de género apresentados no OGE 2025, permitindo não só ter uma base 

comparativa, mas também a integração de toda a componente qualitativa de análise.. 

  



 

 

 

45 

Tabela 2: Correspondência entre o Modelo  Pro-PALOP-TL e os Marcadores de Género 
da OGE Angola. 

DESCRIÇÃO  MODELO PRO 
PALOP TL ISC 

MARCADOR DE 
GÉNERO POGE 2025 

Programas cujo principal objectivo é a 
promoção da igualdade de género 

N1 G3 

Programas que, não tendo como 
objectivo principal a promoção da 
igualdade de género, incluem 
intervenções que contribuem para a 
consecução desse objectivo 

N2 G2 

Programas que poderiam incluir 
intervenções destinadas a promover a 
igualdade de Género (programas-
chave para a implementação de 
compromissos com a igualdade de 
Género) 

N3 G1 

 

Para a realização da análise orçamental do OGE, utilizaremos o Modelo Pro PALOP TL e a 

sua respectiva correspondência com os Marcadores de Género da OGE 2025. 
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Análise de género para a proposta de 
Orçamento do Estado 2025. 
A análise dos mapas orçamentais de 2025, bem como dos documentos de planeamento 

estratégico de Angola, nomeadamente o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 2023-

2027, a Política Nacional para a Igualdade e Equidade de Género e o Decreto Presidencial 

n.º 195/21 (18 de Agosto) aplicando o Modelo Pró-PALOP TL para fiscalização orçamental 

comfoco no género, permitiu obter informação actualizada sobre o processo de 

investimento na promoção da igualdade de género no país para o ano de 2025. A análise 

foi realizada em tabelas resumo que contêm as seguintes informações por nível: (i) 

programas; (ii) montante do investimento em moeda nacional e (iii) indicador % do peso 

relativo em relação ao total da Despesa do Orçamento do Estado. 

Quadro 3: N1-N3 Resumo da dotação orçamental  

NÍVEIS  NÚMERO DE 
INTERVENÇÕES 

VALOR DO DGE 
(KWA) 

DGE % 2025 

N1 10  2,021,953,033,307.00 0.58 

N2 12 502,704,566,165.00 0.15 

N3 16 6,214,022,722,243.00 1.79 

Total  38 8,738,680,321,715.00 2.52% 

Ministério das Finanças. 

A classificação foi realizada com uma análise cruzada dos documentos de planeamento e 

dos mapas orçamentais. Com base nisso, foram identificados os principais eixos do PND 

(2023-2027) que contribuem para a igualdade de género: no Eixo 1: Consolidar a paz e o 

Estado democrático de direito, continuar a reforma do Estado, da justiça, da 
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administração pública, da comunicação social, da liberdade de expressão e da sociedade 

civil, no Eixo 3: Promover o desenvolvimento do capital humano por meio da ampliação 

do acesso aos serviços de saúde,  conhecimento, competências técnicas e científicas, 

promovendo a cultura e o desporto, e estimulando o empreendedorismo e a inovação, 

no Eixo 4: Reduzir as desigualdades sociais através da erradicação da fome e da pobreza 

extrema, promovendo a igualdade de género e enfrentando os desafios 

multidimensionais e transversais à melhoria da qualidade de vida das populações e no 

Eixo 5: Modernizar e tornar as infraestruturas do país mais eficientes e preservar o 

ambiente.  

No entanto, há um descompasso entre as aspirações do PND (2023-2027) sobre igualdade 

de género e o orçamento do Estado para 2025. O PND (2023-2027) integrou a igualdade 

deénero em quatro eixos, embora nem todas as políticas sob estetenham integrado o 

género. O Orçamento do Estado 2025 tem menos de 1% das despesas centradas na 

promoção do empoderamento das mulheres e da igualdade de género. Com um total de 

10 intervenções para intervenções N1 (G3) e 12 intervenções N2 (G2).  A maioria das 

intervenções - um total de 16 intervenções, correspondendo a 1,7% do orçamento do 

Estado - apresentam uma contribuição mínima para a igualdade de Género, que são 

projectos classificados como N3.  

O próximo PND deverá ter acções planeadas para integrar a igualdade de género em 

todos os seus eixos e políticas e o Orçamento do Estado  deverá reflectir essas aspirações 

com um aumento na alocação de recursos destinado à igualdade de género e 

empoderamento das mulheres 

Nível 1: Programas (N1) 

PROGRAMAS/INTERVENÇÕES  QUANTIDADE  % 

Programa de Igualdade de Género    
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Estabelecimento de Cooperativas de Mulheres 
Rurais 

668.874.445,00 0.00% 

Treinamento de Moças Capacitadas em Gestão 
de Pequenas Empresas 

1.799.034.412,00 0.01% 

Apoiar vítimas de crimes de Género e 
discriminação 

616.963.611,00 0.00% 

Pontuações na dimensão de participação e 
oportunidade do Índice Global de 
Desigualdade de Género do Fórum 

8.310.893.466,00 0.02% 

Fóruns de Mulheres Rurais 1.423.100.448,00 0.00 % 

Formação de parteiras tradicionais  476.931.030,00 0.00% 

PROGRAMA: PROGRAMA INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL E COMBATE À 
POBREZA 

Mães e/ou Responsáveis de Crianças com 
Deficiência Integradas às Atividades de 
Geração de Renda  

191.605.802.544,00 0.55% 

 

PROGRAMA DE EXPANSÃO E MELHORIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

Saúde Materna (mortalidade materna)  170.018.522,00 0.00% 

Serviços pré-natais, 4º Serviços pré-natais  1.399.551.739,00  0.00 

PROGRAMA DE EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 

Estudantes do ensino técnico-profissional que 
são mulheres 

40.289.292,00  0.00% 

Total  2,021,953,033,307.00 0.58 

Fonte: Ministério das Finanças. 

Um total de 10 intervenções N1 projectos cujo principal objectivo é a igualdade de género 

e o empoderamento das mulheres, as intervenções em foco para 2025 são do Eixo 3: 
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Promover o desenvolvimento do capital humano através da expansão do acesso aos 

serviços de saúde, conhecimentos e competências técnicas e científicas, promovendo a 

cultura e o desporto e estimulando o empreendedorismo e a inovação- Política de 

Educação,  Juventude, Emprego e Inovação e do Eixo 4: Reduzir as desigualdades sociais 

através da erradicação da fome e da pobreza extrema, da promoção da igualdade de 

género e da resposta aos desafios multidimensionais e transversais à melhoria da 

qualidade de vida das populações. Especificamente no desenvolvimento de habilidades 

das mulheres em actividades geradoras de renda, gestão de negócios, cooperativas, 

saúde materna e VBG.  Esses programas com alocação inadequada de recursos não 

podem oferecer plenamente a autonomia económica e física das mulheres. Não há foco 

na participação das mulheres na agricultura, no acesso a financiamento inovador, no 

acesso e controle sobre a terra, em acções climáticas, entre outros. Há uma diminuição 

na alocação financeira para projectos N1 em 2025, que alocou 0,58% do estado 

2.021.953.033.307 kwa em comparação com (122.344.212.409 Kwz) 0,61% em 2023. É 

necessário que o estado aumente a alocação orçamental para projectos N1 (G3) para 

aumentar o impacto da igualdade de género e do empoderamento das mulheres para um 

desenvolvimento sustentável inclusivo. 

Não houve marcação  de Género para alocações orçamentais em 2025 no POGE e nos 

mapas orçamentários. Os Marcadores de Género estão integrados no PND 2023-2027. 

Nível 2: Programas N2 

PROGRAMAS/INTERVENÇÕES  QUANTIDADE  % 

Programa de Promoção dos Direitos Humanos 642.500.000,00 0.00% 

PROGRAMA DE EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 

Dimensão de matrícula na escola primária do 
Índice Global de Desigualdade de Género 

2.692.553.645,00  0.01% 

Projecto de Educação Especial 3.995.460.805,00  0.01 
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Taxa líquida de matrícula para o ensino 
primário 

31.344.078.836,00 0.09 

PROGRAMA INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL E COMBATE À POBREZA 

 Actividades geradoras de renda 998.280.973,00 0.00 

Centros Integrados de Acção Social 2.071.253.637,00 0.01 

Kits Profissionais Atribuídos a Pessoas com 
Deficiência 

191.605.802.544,00  0.00 

Transporte e assistência técnica disponíveis 
para pessoas com deficiência 

799.427.500,00 0.00 

PROGRAMA DE PROTECÇÃO SOCIAL E VALORIZAÇÃO DA FAMÍLIA 

Estruturas de Cuidados a Idosos Construídas e 
Reabilitadas 

6.251.857.939,00 0.02 

Fundo Nacional de Apoio à Criança 1.788.272.131,00 0.01 

Violência contra crianças encaminhada às 
autoridades judiciais 

3.485.481.247,00  0.01 

PROGRAMA DE PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 

Pessoas formadas em hotelaria e turismo (das 
quais pelo menos 40% são mulheres) 

700.000.000,00  0.0 

Total  502,704,566,165.00  0.15 

Fonte: Ministério das Finanças 

Os projectos N2 para 2025 estão focados principalmente nos Programas estão 

especialmente relacionados aos Eixos identificados Eixo 3: Promover o desenvolvimento 

do capital humano ampliando o acesso aos serviços de saúde, conhecimento e 

habilidades técnicas e científicas, promovendo a cultura e o desporto e estimulando o 

empreendedorismo e a inovação e o Eixo 4: nos domínios sociais da Política Nacional de 

Género, educação especial para crianças com necessidades especiais, a matrícula 
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primária líquida captura informações de dados desagregados por sexo serão usadas para 

o índice de desigualdade de Género na educação, prestação de serviços para PCD.  

Os centros de cuidados para idosos podem ajudar a aliviar a carga de cuidados que recai 

desproporcionalmente sobre as mulheres, enquanto iniciativas como programas de 

formação para mulheres no sector do turismo e acções sociais integradas contribuem 

para esforços mais amplos do empoderamento. No entanto, o Orçamento Geral do 

Estado para 2025 não alocou recursos para áreas críticas onde intervenções sensíveis ao 

género podem impulsionar significativamente a construção sustentável da nação. Estas 

áreas incluem a promoção da igualdade de género na Política de Água e Saneamento, 

estratégias de desenvolvimento ambientalmente sustentável, políticas de produção, 

diversificação das exportações e substituição das importações, bem como políticas de 

estabilidade e crescimento económico. 

Além disso, o orçamento não contemplou adequadamente iniciativas voltadas para o 

fortalecimento da autonomia económica das mulheres e da sua capacidade de decisão. 

Estas áreas políticas representam oportunidades claras para a integração da igualdade de 

género e para a promoção de um desenvolvimento inclusivo, socioeconómico e 

sustentável em Angola. Com acções bem definidas e sensíveis ao género, estas políticas 

podem ser reclassificadas de N2 para N1 

Nível 3: Programas N3 

PROGRAMAS/INTERVENÇÕES QUANTIDADE  % 

PROGRAMA DE EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 

Acesso dos alunos do ensino 
básico à alimentação escolar 

451.131.739.336,00 1.30 

Taxa de conclusão do ensino 
médio 

238.678.672,00 0.00 

PROGRAMA INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL E COMBATE À POBREZA 



 

 

 

52 

Beneficiários de transferências 
monetárias sociais 

190.000.000,00 0.00 

Comunidades minoritárias que 
recebem serviços de apoio social  

260.811.609,00 0.00 

PROGRAMA DE EMPREGO, EMPREENDEDORISMO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Pavilhões de Formação 
Profissional de Artes e Ofícios 
Construídos e Reformados 

3.200.190.605,00 0.01 

PROGRAMA DE EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SETOR DE ÁGUA 

Conexões de água em outras 
províncias 

54.670.646.578,00 0.16 

PROGRAMA DE FOMENTO À PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Escolas de campo dos 
agricultores  

500.000.000,00 0.00 

PROGRAMA DE APOIO À PRODUÇÃO, DIVERSIFICAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES E 
SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES 

Fundo das Cooperativas 1.200.000.000,00 0.00 

PROGRAMA ABRANGENTE DE DESENVOLVIMENTO DA JUVENTUDE 

Jovens envolvidos em trabalho 
voluntário 

1.100.000.000,00 0.00 

Centros Comunitários Juvenis 33.000.000,00 0.00 

PROGRAMA DE MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO SUPERIOR E 
DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 

Taxa de matrícula no ensino 
superior 

24.406.611.498,00 0.07 

Bolsas Internas nas Áreas de 
Foco 

937.327.277,00 0.00 
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PROGRAMA DE EXPANSÃO E MELHORIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

Serviços de Saúde Primários e 
Medicamentos Essenciais 

198.186.080.535,00 0.05 

Estruturas de Cuidados a Idosos 
Construídas e Reabilitadas  

6.251.857.939,00 0.02 

Idosos recebendo cestas básicas 59.688.364.328,00 0.17 

Rede de Proteção dos Direitos da 
Criança 

1.788.272.131,00 0.01 

Total 6,214,022,722,243.00 1.79  

Fonte: Ministério das Finanças 

O projeto N3 sobre acesso a merendas escolares contribui para a retenção escolar das 

meninas e dos meninos, enquanto as escolas agrícolas têm o potencial de melhorar a 

nutrição e gerar renda para mulheres e homens envolvidos na agricultura. Apesar desses 

benefícios, é importante destacar que os projectos N3 geralmente têm impacto limitado 

na promoção da igualdade de género. Ainda assim, recebem a maior parcela do 

Orçamento Geral do Estado 1.7% alocado para iniciativas N3. 

Vários destes projectos têm um forte potencial para serem reclassificados como N2, onde 

a orçamentação sensível ao género é aplicada de forma sistemática para promover o 

empoderamento das mulheres e a igualdade de género. Nos projectos N2, cada programa 

garante não apenas a alocação de recursos com foco na igualdade  género, mas também 

sua utilização eficaz. 

Embora, muitos projectos N3 não incorporam considerações de género em sectores-

chave tradicionalmente dominados por homens, possuem um grande potencial para 

promover a igualdade de género. Estes incluem, a Política de Transporte e Logística, a 

Política de Defesa, a Política Externa, a Política de Ordenamento do Território, a Política 
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de Modernização do Estado, a Política Energética e aPolítica de Comunicações e 

Aceleração Digital 

Ao integrar acções sensíveis ao género nestes setores, os projectos N3 podem ser 

transformados em ferramentas estratégicas para um desenvolvimento inclusivo e 

sustentável, contribuindo de forma significativa para o empoderamento das mulheres e 

a igualdade de género em Angola. 

A análise acima ilustra que o Governo de Angola está a fazer um progresso positivo na 

integração do género nos programas e propostas de Orçamento do Estado, num esforço 

para garantir que haja um orçamento alocado para combater as desigualdades de género 

para promover um desenvolvimento socioeconómico inclusivo, o desenvolvimento 

sustentável, especialmente o ODS 5 sobre igualdade de género e género, foi incluído em 

alguns dos programas.  A aplicação dos Marcadores de Género na proposta de orçamento 

do estado deu alguma visibilidade na alocação orçamental para promoção da igualdade 

de género com 2,52% de alocação de recursos do orçamento total do estado para 2025. 

É importante notar que há uma diminuição na alocação de recursos para a igualdade de 

género e o empoderamento das mulheres em 2025, mas um progresso foi feito ao longo 

dos anos para aumentar a alocação de recursos por meio do uso de Marcadores de 

Género para acompanhar as componentes de igualdade de Género no Orçamento do 

Estado. 

Apesar desse progresso feito na alocação de orçamentos específicos para a igualdade de 

Género, ainda há espaço para melhorias - garantindo que haja um aumento na alocação 

de fundos para projectos N1 (G3) com tenha impacto directo na promoção do 

empoderamento das mulheres e da igualdade de Género.  É necessário dispor de 

estratégias claras para os 16 projetos (1.7 %) com um impacto mínimo na igualdade de 

género, a fim de aumentar o impacto desses projectos através da identificação de pontos 

de entrada, intervenções específicas em função do género, da afectação orçamental e de 
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planos de acompanhamento claros para acompanhar os resultados em matéria de 

igualdade de género.  

Embora a proposta doorçamento do estado tenha aplicado os  Marcadores de Género 

definidos nos programas do PND, o Planonão contemplou a igualdade de género em 

algumas áreas chave. O PND  não tem um foco claro no empoderamento económico das 

mulheres em sectores como petróleo e gás, acesso à terra e outros recursos económicos, 

no sector empresarial e na  tomada de decisão que poderiam ter contribuido para 

desbloquear a autonomia económica, física e de tomada de decisão das mulheres.  

Há também outras políticas chaves no PND (2023-2027) que representam oportunidades 

para integrar a igualdade de género, promovendo assim odesenvolvimento 

socioeconómico inclusivo e sustentável de Angola. As Políticas de Água e Saneamento, 

Ambiental Sustentável, Produção, Diversificação das Exportações e Substituição de 

Importações, Política de Estabilidade e Crescimento Económico, Transportes e Logística, 

Defesa, Externa, Ordenamento do Território, Modernização do Estado, Energética e 

Política de Comunicações e aceleração digital, não integram de forma clara estratégicas 

para a igualdade de género e o empoderamento das mulheres, apesar do seu poder 

transformador neste dominio   

Análise Comparativa Evolutiva Sensível ao 
Género OGE (2017 – 2025) 
O exercício de análise comparativa realizado no âmbito da implementação do Modelo 

Pró-PALOP-TL para os orçamentos do Estado de 2017-2025, permite traçar um perfil 

evolutivo dos progressos e compreender a dinâmica das dotações orçamentais, 

fornecendo uma base sólida para exercícios de supervisão. 

Gráfico: 1 Análise evolutiva das alocações orçamentárias Programas N1, N2 e N3 OE 
2017 a 2025 
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A análise do Plano Nacional de Desenvolvimento (PDN) 2023-2027, realizada, permitiu a 

incorporação de novas informações para a análise do OGE 2025, utilizando o Modelo 

Padrão Pro PALOP TL ISC para a integração da abordagem de Género no ciclo 

orçamentário. Na análise evolutiva do percentual de alocações orçamentais nos OGEs, 

de2017 a 2025, observa-se: 

Há um progresso constante da alocação do orçamento do estado para projectos de 

integração usando os Marcadores de Género, o que provou ser uma boa ferramenta para 

alocação de recursos para a igualdade de género nas diferentes políticas.  No entanto, há 

um Decreto é alocação de recursos para igualdade de género em 2025. Os projectos N1 

diminuíram de 2,55% em 2022 para 0,58% em 2025 e a mesma tendência é observada 

para os projectos N2 de 4,74 em 2023 para 0,15% em 2025, enquanto o N3 teve um 

declínio acentuado de 7,6 em 2023. 

No geral, há um descompasso entre as aspirações do PND (2023-2027) sobre igualdade 

de género e o orçamento do estado para 2025, o PND oferece mais intervenções para a 
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igualdade de Género e o empoderamento das mulheres em comparação com o 

orçamento do estado para 2025. 

O governo precisa aumentar a alocação de recursos para projetos N1 e N2 , uma vez que 

tais projectos têm melhor retorno dos investimentos em igualdade de género e 

empoderamento das mulheres, portanto, um desenvolvimento sustentável inclusivo para 

a nação com o princípio de não deixar ninguém para trás.   

Boas práticas e desafios. 
Tabela 7: Identificação de boas práticas e desafios do Planeamento Sensível ao Género 
em Angola 

BOAS PRÁTICAS  DESAFIOS  

O Decreto Presidencial nº 
195/21, de 18 de Agosto, 
introduz instruções relativas 
ao AOG para a preparação do 
OGE para o exercício 
financeiro de 2022 e o quadro 
de despesas de médio prazo 
2021/2025. 

A percentagem de afectação de recursos a projectos N1 ainda 
é limitada a 0.58% em comparação com o orçamento global 
do país. Angola tem disparidades de género em quase todos 
os sectores – educação, emprego, política, acesso a recursos 
produtivos, tecnologia e inovação, sector financeiro entre 
outros. 

É necessário aumentar os recursos para projectos N1. 

Maior valorização e aplicação 
da integração da perspectiva 
de género no PND 

Apenas um programa sobre igualdade de género tinha 
estratégias claras para o empoderamento das mulheres e a 
igualdade de género, o restante dos programas marcava 
Marcadores de Género, mas os planos não forneciam 
estratégias claras para a integração do Género. 
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10 As políticas do PDN são neutras ao Género, não possuem 
programas nem intervenções para promoção da igualdade de 
género na Política de Água e Saneamento, na Política 
ambientalmente sustentável, na política de produção, 
diversificação das exportações e substituição de importações, 
na política de estabilidade e crescimento econômico, na 
política de logística, na política de defesa, na política externa, 
na política de planejamento do uso da terra, na política 
energética e napolítica de comunicações e aceleração digital 

É necessário ter programas/intervenções específicas sob as 
11 políticas para integrar o Género, a fim de que as mulheres 
e outras populações vulneráveis se beneficiem das políticas, 
por exemplo, isenções fiscais específicas para empresas 
chefiadas / detidas por mulheres para mulheres em posição 
de liderança para preencher a lacuna de Género, Género em 
tecnologia e inovação, programas para orientar mulheres na 
adição de produtos agrícolas,  capacitar mulheres para 
tecnologias agrícolas inteligentes, projectar esquemas de 
financiamento inovadores para que as mulheres acedam aos 
recursos financeiros de instituições e bancos liderados pelo 
governo e desbloquear desafios de marketing para mulheres 
no setor empresarial. 

Não existe uma política específica sobre a mudança das 
normas sociais, as questões da desigualdade de Género estão 
profundamente enraizadas nas culturas e na percepção, há 
necessidade de projectar uma política sobre a mudança das 
normas sociais para abordar as estruturas sociais, 
institucionais e individuais que são guardiãs do poder para a 
mudança transformadora das normas sociais para a 
promoção da igualdade de Género.  

Vontade política e técnica na 
promoção da igualdade entre 
homens e mulheres  

Financiamento - há necessidade de aumentar o 
financiamento para a implementação de programas 
específicos de Género no país - o financiamento de Género é 
um desafio que precisa ser enfrentado, pois temos vontade 
política e técnica, usá-lo como ponto de entrada para 
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defender mais alocação financeira para a igualdade de 
Género. 

Melhoria do aplicativo Gender 
Maker 

Ainda há desafio com os conjuntos de habilidades para 
aplicação dos criadores de Género. 

Há necessidade de treinamento / qualificação contínua e 
capacitação para instituições governamentais em Gender 
Makers.  

 

 

 

Recomendações 

• Institucionalizar a Orçamentação de Género no Ciclo Orçamentário - uso de 

Marcadores de Género e marcação orçamental em todos os sectores para avaliar 

e ampliar as alocações alinhadas com os objectivos de igualdade de género. 

• Alinhar as alocações orçamentais com os compromissos doPND - Reavaliar o 

envelope orçamental de 2025 para identificar oportunidades perdidas onde os 

compromissos de Género do PND não foram financiados. Estabelecer um 

mecanismo de revisão orçamental intermediária que integre auditorias de 

desempenho de Género. 

• Proteger e dimensionar programas de apoio à autonomia económica - Priorizar 

o investimento em programas de geração de renda, serviços de segurança e 
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infraestrutura que melhorem o acessodas mulheres, meninas, meninos e 

homens 

• Capacitar os Ministérios Chave - Equipar os oficiais de orçamento com 

ferramentas e formação para aplicar a análise de género ao projectar programas. 

•  Incentivar a recolha e análise de dados desagregados por sexo, idade, área 

geográfica (e todas as outras caracteristicas relevantes)  e usá-los para um 

planeamento baseado em evidências. 

• Fortalecer a responsabilidade e a transparência - Publicar declarações 

orçamentais de género junto com os documentos orçamentários anuais. 

• Envolver a sociedade civil e as organizações de mulheres na revisão das 

alocações e gastos de Género. 

• Aumentar o orçamento para a Igualdade de Género:  Propor que o Governo do 

Estado adote 15% para projetos G3 definidos pelo PNUD. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




